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DECRETO N° 454/2015 DE: 22/12/2015 

 

PUBLICADO NO MURAL 
DA PREFEITURA MUNICIPAL 

EM: 

"ESTABELECE NORMAS RELATIVAS AO 
ENCERRAMENTO DA EXECUÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E 
PATRIMONIAL E AO LEVANTAMENTO DO 
BALANÇO GERAL DO MUNICÍPIO, DO 
EXERCÍCIO DE 2015, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". 

  

A138e4 

VALDEZ VIANA NUNES, Prefeito de Canabrava do Norte, Estado de Mato Grosso, no 
uso das atribuições que lhes são conferidas em Lei: 

• 110 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 41, 
• 
• 
• 

• interna; 

• III - Despesas com água, luz, telefone e outras despesas inerentes ao funcionamento e 

• manutenção das atividades essenciais da administração Pública tais como: Infra-estrutura, Estradas 
e Ações e Serviços de Saúde. 

• Art. 3°. As Notas de Empenhos a serem emitidas nos casos relacionados no artigo anterior 

• devem contar com previsão de recursos financeiros suficientes para seu pagamento, serão mediante 

• disponibilidades que passarão para o exercício de 2016, então mediante comprometigrelTÉ? de 

• 
• \11,U 

• • 
PRAÇA FREDERICO DE SOUZA BRITO SM — CENTRO — CEP: 78658-0000 

CANABRAVA DO NORTE — MT — FONE (066) 3577-1152. • 
• 
• 

DECRETA:  

CAPÍTULO I 

DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES ABRANGIDOS 

Art. 1°. Os órgãos do Poder Executivo Municipal, as entidades autárquicas, as fundações e 
os fundos municipais regerão suas atividades orçamentárias, financeiras e patrimoniais de 
encerramento do exercício em curso em conformidade com as normas da Lei n. 4.320, de 17 de 
março de 1964, do Decreto n° 8138, de 01 de novembro de 2005, e as fixadas neste Decreto. 

CAPÍTULO II 

DO ENCERRAMENTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Seção I — Da Emissão de Notas de Empenho 

Art. 2°. O prazo para a emissão de nota de empenho, e de seus respectivos reforços, e a 
liberação da cota orçamentária à conta das dotações orçamentárias do presente exercício, encerrar-
se-á em 31 de Dezembro de 2015, ressalvados os casos abaixo: 

I — Em casos excepcionais devidamente justificados e autorizados pelo Sr. Prefeito 
Municipal; 

II — Quando se tratar de despesas com pessoal, encargos sociais ou amortização de divida 
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receitas a serem arrecadadas em 2016 conforme Cronograma de Desembolso a ser elaborado pela 
Tesouraria Municipal. 

Seção II - Da Anulação dos Empenhos e dos Saldos dos Empenhos e Globais não 
realizados 

• • • • 
• Art. 4°. Serão anulados até 31 de Dezembro, os empenhos e os saldos dos empenhos por 
• estimativa e globais relativos a materiais não entregues, serviços não prestados e encargos 

• financeiros não ocorridos até esta data. 

Art. 5°. Poderão ser mantidos, quando não puderem ser processados a conta do orçamento 
• de 2015 os empenhos relativos a: • • 
• 010 II — Materiais e equipamentos em trânsito, ou seja, as despesas empenhadas cujos 

• materiais e equipamentos estão a caminho da sede do município ou que já tenham sido autorizados 

• 
suas aquisições; 

• III - Obras e serviços em andamento; 

• IV — Compromissos decorrentes de Contratos e Convênios inclusive os relativos a serviços 
• de utilidade Pública; • 

V — Despesas de pessoal já ocorridas e devidamente especificadas. 
• 

• Seção III —Do Pagamento 

• Art. 6°. O pagamento das despesas empenhadas no corrente exercício e dos restos a pagar 
• de exercícios anteriores encerrar-se-ão em 31 de dezembro de 2015. 

e 
Seção IV — Das Inscrições das Despesas em Restos a Pagar 

• 

• Art. 7°. Todas as despesas relativas a Notas de Empenhos legalmente emitidas até 31 de 

• e Dezembro e não pagas serão objetos de: 

• I — Inscrição em Restos a Pagar Processados: Quando os materiais tenham sido entregues 

• ou os serviços tenham sido prestados. 

• II — Inscrição em Restos a Pagar Não Processados: Quando os materiais não tiverem sido 
• entregues ou serviços não tiverem sido prestados e, cujas despesas não possam ser processadas pelo 

• orçamento de 2015. 

• Art. 8°. A inscrição dos Restos a Pagar Processados será realizada de forma automática 
• pelo Departamento contábil, bastando que seja efetuada a liquidação da despesa. 

• Art. 9°. As Inscrições em Restos a Pagar discriminadas no artigo anterior devem obedecer 
• ao disposto no artigo 3° desse Decreto, ou seja, devem ter obrigatoriamente previsão de rec 
• financeiros para seu pagamento. 

• • 
• • PRAÇA FREDERICO DE SOUZA BRITO SM — CENTRO — CEP: 78658-0000 

CANABRAVA DO NORTE — MT — FONE (066) 3577-1152. 

• • 

• 
I — Transferências estabelecidas em Lei para Entidades Filantrópicas ou Particulares; 
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• Seção V — Dos Adiantamentos Concedidos 

• Art. 10 Na aplicação de recursos originários de adiantamentos a servidores, para 
• atendimento de despesas de pequeno vulto e pronto pagamento, ficam as pessoas responsáveis 

• limitadas à data de 30 de Dezembro de 2015 para as realizações das despesas e dos respectivos 

• 
pagamentos. 

• Parágrafo único. Os responsáveis por adiantamentos, de que trata o caput, deverão efetuar 

• o recolhimento dos saldos não aplicados até o dia 30 de Dezembro de 2015. 

• Seção VI — Dos Saldos Orçamentários 
• 

• 
Art. 11 Até 30 de Dezembro de 2015, a Secretaria Municipal de Finanças e Administração 

11 Pública Municipal deverão anular os saldos das notas de empenhos referentes a despesas não 
• ok realizadas no exercício corrente. 

deverá cancelar as cotas orçamentárias não utilizadas e os órgãos e entidades da Administração 

Seção VII — Da Receita Tributária 
• 
• Art. 12 A Secretaria Municipal de Finanças Públicas, mediante a Coordenadoria de 

• 
Atendimento Tributário, providenciará, junto às Agências bancárias, os documentos relativos aos 
valores arrecadados, encaminhando-os para processamento devido e concomitante, até os dias: 

• 
• I - 28 de dezembro, os produzidos no período de 15 a 22 de dezembro de 2015; 

• II - 05 de janeiro de 2016, as produzidas no período de 28 a 31 de dezembro de 2015. 
• 

• 
Art. 13 A Secretaria Municipal de Finanças Públicas, encarregada da inscrição dos 

créditos Públicos na Dívida Ativa, bem como dos seus respectivos controle e cobrança, mediante a 
• Coordenadoria de Atendimento Tributário, providenciará, até o dia 22 de janeiro de 2016, 
• comunicação relativa à movimentação dos valores no exercício, relacionando os inscritos pelos seus 

• respectivos saldos devedores. 

• Art. 14 A atualização monetária dos Tributos Municipais deve ser feita até o dia 22 de • 10 dezembro de 2015 por meio de Decreto Municipal, e a publicação do ato deve ser feita ainda no 
• exercício de 2015 para que possa vigorar no exercício de 2016. 

• Seção VIII — Dos Inventários Patrimoniais 
• 
• Art. 15 Os órgãos da administração Direta, as entidades autárquicas, fundações e os 

fundos municipais deverão encaminhar seus respectivos inventários patrimoniais de Bens Móveis e 
• Imóveis até o dia 15 de janeiro de 2016 para o Setor de Patrimônio, afim que este possa elaborar o 
• inventário Geral do Município, atestando a localização e as responsabilidades das guardas. 
•

I — Cabe ao setor de patrimônio elaborar o inventário geral consolidado do município; 
• 

• II — É também responsabilidade do setor de patrimônio elaborar os termos de baixa, 

• transferência, reavaliação e mesmo depreciação, obedecendo às normas gerais de contabilida 

• critérios bem especificados pela comissão inventariante; 

• 
IP 
• PRAÇA FREDERICO DE SOUZA BRITO SM — CENTRO — CEP: 78658-0000 

•
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• III — Deve também elaborar a relação de bens adquiridos no ano consolidada, para registro 

•
contábil e conferencia do Balanço Geral. 

• Art. 16 O Setor de Patrimônio da Prefeitura Municipal, deverá encaminhar até o dia 20 de 

• janeiro de 2016 para a Contabilidade Central a r via do Inventário Patrimonial Consolidado, para 

• 
fins de análise dos aspectos técnicos formais para consolidação do Balanço Geral. 

• CAPÍTULO III 

• DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

• Art. 17 Em caráter excepcional e devidamente justificado pelo titular de órgão e entidade 
• da Administração Pública Municipal, é admitido, após as datas previstas nos artigos 2° e 6°, a 
• liberação de cota orçamentária, de nota de empenho e de seus respectivos reforços, bem como do 

• pagamento de despesas, nas dotações referentes aos créditos suplementares abertos e remanejados 
após as datas previstas nos artigos 2° e 6°. • ik  

• Art. 18 O Departamento de Contabilidade, bem como a Secretaria Municipal de 

• Administração ficam autorizadas a baixar instruções complementares e dirimir as dúvidas que 

• surgirem na interpretação das disposições deste Decreto. 

• Art. 19 O não cumprimento dos prazos estabelecidos no presente Decreto implicará a 

• apuração incorreta do resultado do exercício, sujeito à citação individualizada em notas explicativas 

• ao Balanço Geral do Município. 

Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Administração a fiscalização, 
• apuração e imposição de penalidades aos responsáveis pelo retardamento do preparo dos 

• documentos, ou aqueles que deixarem de cumprir os prazos fixados neste Decreto. 

• Art. 20. Os prazos fixados neste Decreto poderão ser prorrogados a critério da Secretaria 
• Municipal de Administração. 

• 

• •

Art. 21. Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogando as 
• disposições em contrário. 

• 
• 

Cana. . va do Norte, em 22 de Dezembro de 2015. 

ker 

• • 
•   

• VALDEZ ANA NUN r S • Prefeito Municipal • • 
• REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRE-SE. 
• 
• 
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Diário Oficial de Contas 
Tribunal de Contas 

Mato Grosso ribunal de Contas de Mato Grosso 
INSTRUMENTO DE CIDADANIA, 

Objeto: DISPENSA DE LICITAÇÃO, visando a locação de Imóvel 
para instalação da Secretaria Municipal de Administração do Municipio de Cáceres-MT. 

Vigência:06 (seis) meses.  

Despesas: 
Órgão/Unidade: 04.040.1.0 
Funcional - Programática: 04 122 1005.2.018 
Natureza da Despesa: 3.3.90.36 
Fonte de Recursos: 100 Recursos Ordinários 

Fundamento: Artigo 24. inciso X da Lei n° 8.666 de 21 de Junho de 
1993.  

Local e Data: Prefeitura de Cacetes-MT. 7 de janeiro de 2016.  

Locador: AURY POMPEORODRIGUES 
Valor kital: R$12.000,00 (doze mil reais) 

ELIVANIA MARTINS DE SOUZA 
Presidente Substituta da Comissão de Licitação 

Ratifico a Dispensa de Licitação em consonância com o Parecer Juridico 
nos termos do Art. 24, X da Lei Federal n° 8.666/1993_ 

Prefeitura de Cáceres / MT, 7 de janeiro de 2016. • Silvia Mara Gonçalves 
Secretário Municipal de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANABRAVA DO NORTE 

ATO  

EDITAI. N° 029/2015 DE: 30 de Dezembro de 2015 

"A Prefeitura Municipal de Canabrava do Norte - MT, em 
cumprimento ao que determina o Art. 182, Inciso II e Art. 184, Inciso II da Resolução n° 
14/2007 - TCEJMT." 

Toma-se pública o Balancete Financeiro referente ao mês de Novembro 
do exercido de 2015. conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal n° 101/2000 

A documentação referente á publicação encontra-se na Prefeitura a 
disposição de qualquer contribuinte do Municipio de Canabrava do Norte - MT. para questionar -
lhe sua legitimidade. 

VALDEZ VIANA NUNES 
PREFEITO MUNICIPAL 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRE-SE • 4~1015 DE: 22/12/2015 

"ESTABELECE NORMAS RELATIVAS AO ENCERRAMENTO DA 
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL E AO LEVANTAMENTO DO 
BALANÇO GERAL DO MUNICÍPIO, DO EXERCICIO DE 2015, E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS". 

VALDEZ VIANA NUNES, Prefeito de Canabrava do Norte. Estado de 
Mato Grosso, no uso das atribuições que lhes são conferidas em Lei: 

DECRETA: 
CAPITULO I 
DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES ABRANGIDOS 
Art. 1°. Os órgãos do Poder Executivo Municipal, as entidades 

autárquicas, as fundações e os fundos municipais regerão suas atividades orçamentárias, 
financeiras e patrimoniais de encerramento do exercicio em curso em conformidade com as 
normas da Lei n 4.320, de 17 de março de 1964, do Decreto n°  8138, de 01 de novembro de 2005, 
e as fixadas neste Decreto. 

CAPITULO II 
DO ENCERRAMENTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA 
Seção I - Da Emissão de Notas de Empenho 
Art. 2°. O prazo para a emissão de nota de empenho, e de seus 

respectivos reforços, e a liberação da cola orçamentária à conta das dotações orçamentárias do 
presente exercido, encerrar-se-á em 31 de Dezembro de 2015, ressalvados os casos abaixo: 

I - Em casos excepcionais devidamente justificados e 
autorizados pelo Sr Prefeito Municipal, 

II - Quando se tratar de despesas com pessoal, encargos sociais ou 
amortização de divida interna, 

III - Despesas com água, luz, telefone e outras despesas inerentes ao 
funcionamento e manutenção das atividades essenciais da administração Pública tais como: Infra-
estrutura, Estradas e Ações e Serviços de Saúde. 

Art. 3°. As Notas de Empenhos a serem emitidas nos casos 
relacionados no artigo anterior devem contar com previsão de recursos financeiros suficientes para 
seu pagamento, serão mediante disponibilidades que passarão para o exercido de 2016, então 
mediante comprometimento de receitas a serem arrecadadas em 2016 conforme Cronograma de 
Desembolso a ser elaborado pela Tesouraria Municipal. 

Seção II - Da Anulação dos Empenhos e dos Saldos dos Empenhos e 
Globais não realizados 

8r, t . 

:ara ...... •4 

Art. 4°. Serão anulados até 31 de Dezembro. os empenhos e os saldos 
dos empenhos por estimativa e globais relativos a materiais não entregues. serviços não prestados 
e encargos financeiros não ocorridos até esta data. 

Art. 5°. Poderão ser mantidos, quando não puderem ser processados a 
conta do orçamento de 2015 os empenhos relativos a. 

I - Transferéncias estabelecidas em Lei para Entidades Filantrópicas ou 
Particulares. 

II - Materiais e equipamentos em trânsito. ou seja. as despesas 
empenhadas cujos materiais e equipamentos estão a caminho da sede do municipio ou que já 
tenham sido autorizados suas aquisições, 

III - Obras e serviços em andamento, 
IV - Compromissos decorrentes de Contratos e Convênios inclusive os 

relativos a serviços de utilidade Pública. 
V - Despesas de pessoal já ocorridas e devidamente especificadas.  
Seção III - Do Pagamento 
Art. 6°. O pagamento das despesas empenhadas no corrente exercido 

e dos restos a pagar de exercidos anteriores encerrar-se-ão em 31 de dezembro de 2015 
Seção IV - Das Inscrições das Despesas em Restos a Pagar 
Art. 7°. Todas as despesas relativas a Notas de Empenhos legalmente 

emitidas até 31 de Dezembro e não pagas serão objetos de- 
i - Inscrição em Restos a Pagar Processados. Quando os matenais 

tenham sido entregues ou os serviços tenham sido prestados 
II - Inscrição em Restos a Pagar Não Processados. Quando os 

materiais não tiverem sido entregues ou serviços não tiverem sido prestados e. cujas despesas 
não possam ser processadas pelo orçamento de 2015 

Art. 8°. A inscrição dos Restos a Pagar Processados será realizada de 
forma automática pelo Departamento contábil, bastando que seja efetuada a liquidação da 
despesa. 

Ari. 9°. As Inscrições em Restos a Pagar discriminadas no artigo 
anterior devem obedecer ao disposto no artigo 3°  desse Decreto, ou seja, devem ter 
obrigatoriamente provisão de recursos financeiros para seu pagamento. 

Seção V - Dos Adiantamentos Concedidos 
Art. 10 Na aplicação de recursos onginarios de adiantamentos a 

servidores. para atendimento de despesas de pequeno vulto e pronto pagamento, ficam as 
pessoas responsáveis limitadas á data de 30 de Dezembro de 2015 para as realizações das 
despesas e dos respectivos pagamentos. 

Parágrafo único. Os responsáveis por adiantamentos, de que trata o 
capuz. deverão efetuar o recolhimento dos saldos não aplicados até o dia 30 de Dezembro de 
2015 

Seção VI - Dos Saldos Orçamentários 
Art. 11 Até 30 de Dezembro de 2015. a Secretaria Municipal de 

Finanças e Administração deverá cancelar as cotas orçamentárias não utilizadas e os órgãos e 
entidades da Administração Pública Municipal deverão anular os saldos das notas de empenhos 
referentes a despesas não realizadas no exercicio corrente. 

Seção VII - Da Receita Tributária 
Art. 12 A Secretaria Municipal de Finanças Públicas, mediante a 

Coordenadoria de Atendimento Tributário, providenciara, junto às Agências bancárias. os 
documentos relativos aos valores arrecadados, encaminhando-os para processamento devido e 
concomitante. até os dias: 

I - 28 de dezembro. os produzidos no periodo de 15 a 22 de dezembro 
de 2015. 

II - 05 de janeiro de 2016 as produzidas no período de 28 a 31 de 
dezembro de 2015 

Art. 13 A Secretaria Municipal de Finanças Públicas, encarregada da 
inscrição dos créditos Públicos na Divida Ativa, bem como dos seus respectivos controle e 
cobrança, mediante a Coordenadoria de Atendimento Tributário, providenciará, até o dia 22 de 
janeiro de 2016. comunicação relativa á movimentação dos valores no exercicio, relacionando os 
inscntos pelos seus respectivos saldos devedores. 

Art. 14 A atualização monetária dos Tributos Municipais deve ser feita 
até o dia 22 de dezembro de 2015 por meio de Decreto Municipal, e a publicação do ato deve ser 
feita ainda no exercicio de 2015 para que possa vigorar no exercicio de 2016. 

Seção VIII - Dos Inventários Patrimoniais 
Art. 15 Os órgãos da administração Direta, as entidades autárquicas. 

fundações e os fundos municipais deverão encaminhar seus respectivos inventários patrimoniais 
de Bens Móveis e Imóveis até o dia 15 de janeiro de 2016 para o Setor de Património. afim que 
este possa elaborar o inventário Geral do Municipio, atestando a localização e as 
responsabilidades das guardas. 

I - Cabe ao setor de património elaborar o inventário geral consolidado 
do municipio. 

II - E também responsabilidade do setor de património elaborar os 
termos de baixa, transferência, reavaliação e mesmo depreciação. obedecendo às normas gerais 
de contabilidade e critérios bem especificados pela comissão inventanante: 

III - Deve também elaborar a relação de bens adquiridos no ano 
consolidada, para registro contábil e conferencia do Balanço Geral. 

Art. 16 O Setor de Património da Prefeitura Municipal. deverá 
encaminhar até o dia 20 de janeiro de 2016 para a Contabilidade Central a 2' via do Inventário 
Patrimonial Consolidado. para fins de análise dos aspectos técnicos formais para consolidação do 
Balanço Geral. 

CAPITULO III 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 17 Em caráter excepcional e devidamente justificado peio titular de 

órgão e entidade da Administração Pública Municipal. é admitido, após as datas previstas nos 
artigos 2° e 6°, a liberação de cota orçamentária, de nota de empenho e de seus respectivos 
reforços, bem como do pagamento de despesas. nas dotações referentes aos créditos 
suplementares abertos e remanejados após as datas previstas nos artigos 2° e 6°. 

Art. 18 O Departamento de Contabilidade, bem como a Secretaria 
Municipal de Administração ficam autorizadas a baixar instruções complementares e dirimir as 
dúvidas que surgirem na interpretação das disposições deste Decreto 

Ari. 19 O não cumpnmento dos prazos estabelecidos no presente 
Decreto implicará a apuração incorreta do resultado do exercicio, sujeito à citação individualizada 
em notas explicativas ao Balanço Geral do Municipio. 

Parágrafo único. Caberá á Secretaria Municipal de Administração a 
fiscalização, apuração e imposição de penalidades aos responsáveis pelo retardamento do preparo 
dos documentos. ou aqueles que deixarem de cumprir os prazos fixados neste Decreto. 
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Publicação ecourida.lefra, 11 de jartelta 

Art. 20 Os prazos fixados neste Decreto poderão ser prorrogados a 
critério da Secretaria Municipal de Administração. 

Art. 21. Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação. 
revogando as disposições em contrário. 

Canabrava do Norte, em 22 de dezembro de 2015. 

VALDEZ VIANA NUNES 
Prefeito Municipal 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRE-SE. 

DECRETO N° 455/2015 DE: 22/12/2015 

DISPÕE SOBRE A INSCRIÇÃO DE DESPESAS EM RESTOS A 
PAGAR NO EXERCICIO DE 2015, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

VALDEZ VIANA NUNES, Prefeito de Canabrava do Norte. Estado de 
Mato Grosso, no uso aas atribuições que lhes são conferidas em Lei: 

Considerando a necessidade do fiel cumprimento das normas 
estabelecidas na Lei Complementar 101/2000. especificamente no que diz respeito ao equilíbrio 
orçamentária entre receitas e despesas; 

Considerando que é imprescindível registrar somente os compromissos 
líquidos e certos assumidos pela administração após a devida liquidação das despesas nos termos 

artigo 63, § 2° da Lei Federal 4.320/64. 
Considerando ainda que é fundamental que os demonstrativos 

tábeis informem saldos reais de dividas flutuantes. extirpando aquelas registradas 
indevidamente 

DECRETA: 
Art. 1' Somente poderão ser inscritas em Restos a Pagar no exercício 

de 2015 as despesas empenhadas e efetivamente realizadas no exercício financeiro 
correspondente, cuja liquidação se tenha verificado no ano ou possa vir a ocorrer até 22 de 
Dezembro de 2015 

§ 1° Para fins do disposto neste artigo, consideram-se realizadas as 
despesas em que a contraprestação em bens, serviços ou obras tenham sido efetivamente 
realizadas no exercito. e liquidadas aquelas cujos títulos e documentos comprobatórios do 
respectivo crédito comprovem o direito do credor. conforme estabelecido no § 2°  do art 63 da Lei 
n°4.320. de 17 de Março de 1964 

§ 2° Os saldos de empenhos referentes a despesas que não se 
enquadrem no caput deste artigo. bem como aquelas cujo saldo se referem a empenhos 
estimados deverão ser anulados pelo ordenador de despesas em 31 de Dezembro de 2015 

§ 3' As despesas inscritas em Restos a Pagar não processadas e não 
liquidadas até 31 de dezembro do exercício de 2015 serão imediatamente anuladas. conforme 
demonstra Anexo I deste decreto. 

§ 4° O pagamento que vier a ser reclamado em decorrência das 
anulações estabelecidas nos §§ 2° e 3° cujas despesas tenham sido liquidadas ou realizadas, 
serão atendidos á conta de dotação orçamentária constante da Lei Orçamentária anual ou de 
créditos adicionais abertos no exercício em que se der a reclamação, por conta da dotação -
despesas de Exercícios anteriores. 

Art. 2° As despesas inscritas em Restos a Pagar em 2014, assim como 
em exercícios anteriores, e não liquidadas até a presente data, deverão ser obrigatoriamente 
anuladas. 

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput ás despesas 
relativas a: 

I- ações orçamentárias financiadas com recursos de operações de 
crédito externo, inclusive sua corwapartida nacional, 

II - ações orçamentárias financiadas com recursos de próprios ou de 
convênios cuja execução esteja paralisada por falta de transferência de recursos pelas entidades 

nveniadas ou redimensionamento de investimentos das ações municipais; lio 
III - restos a pagar referentes de folha de pagamentos: e 

IV - encargos sociais não parcelados junto ao RGPS ou outras 
instituições beneficiárias dos repasses. 

Art. 3' Cabe á Secretana Municipal de Finanças e de Administração o 
levantamento dos créditos, situações de liquidações da despesa e cumprimento do disposto neste 
Decreto 

Art. 4' Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Canabrava do Norte. em 22 de dezembro de 2015. 

VALDEZ VIANA NUNES 
Prefeito Municipal 

REGISTRE-SE, 
PUBLIQUE-SE, 
CUMPRE-SE, 

L►CITAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO 
PROCESSO LICITATORIO N°-024/2015. 
PREGÃO PRESENCIAL N.°-019/2015. 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N°-002/2015. 

A Prefeitura Municipal de Canabrava do Norte - Estado de Mato Grosso, 
através de seu Pregoeiro oficial, designado pela portaria N.°-002/2014 de 09.01.2014, torna publico 
o resultado da sessão que se realizou na data de 06.01.2016, a licitação na modalidade de 
PREGÃO PRESENCIAL N°-019/2015, PARA REGISTRO DE PREÇO-SRP-N°-002/2015., Menor 
Preço por ITEM. sendo os seguintes proponentes vencedores do certame o Proponente. 
MARCOS ANTONIO DIAS MACHADO-ME venceu nos  

itens 01,08,09,10,13,14,15,16,17,18,21,23,26,27,28,29,30,31,40,41,42,43,44,47,51,52,53,54,55,56, 
57.58,62,63.64,65,66,67.68,69,70,76,78,79,80,81,82,83,84,85,86,87,88,89,90,91,93,94,99,100,101. 
102,103,104,105, que ficou no valor da total de R$-1.433,648,10 -( Hum Milhão Quatrocentos 
Trinta e Três Mil Seiscentos e Quarenta e Oito Reais e Dez Centavos.x.x.) ), GRAFFITE 
COMERCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA-EPP, venceu nos itens: 
02,03,04,05,06,07,11,12,19,20,22,24,25,32,33,34,35,36,37,38,39,45,46,48,49,50,59,60,61,71,72,73 
,74,75,77,92,95,96,97,98, que ficou no valor de R$-1.410.417,00 ( Hum Milhão Quatrocentos e 
Dez Mil e Quatrocentos e Dezessete Reais.), Tendo como OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA FUTURA E EVENTUAL FORNECIMENTO DE MATERIAL PERMANENTE E 
MOVEIS EM GERAL , PARA ATENDER AS SECRETARIAS DO MUNICIPIO NO EXERCICIO DE 
2016. 

CANABRAVA DO NORTE-MT, 06 de JANEIRO DE 2.016.  

CF7àR QUEIROZ DA SILVA 
Pregoeiro OFICIAL 
Portaria N.°-002/2014. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA 

LEGISLAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 
159/2014 

Contratante Prefeitura Municipal de Canarana- MT 
Primeiro Termo Aditivo ao Contrato. 159/2014 
Data: 04/01/12016 
Contratado: ITAMBE MÁQUINAS LTDA 
Objeto: Prorrogação do prazo de execução, visando que o repasse do 

convenio n° 809221-2014/MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO/CAIXA 

Prazo: 16/05/2016 

PROCESSO SELETIVO 

Processo Seletivo Simplificado 001/2015 
Edital de Convocação N' 001/2016 

Evaldo Osvaldo Diehl,Prefeito Municipal de Canarana Estado de 
Mato Grosso,no uso de suas atribuições legais e considerando o resultado final do Teste Seletivo 
Simplificado homologado pelo decreto n' 2595/2015 de 15/122015 RESOLVE: 

TORNAR PUBLICO 

O presente Edital que estabelece a convocação. para fins de suprimento 
de cargos em caráter temporário no quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Saúde como 
segue 

CANDIDATO CARGO PROCESSO SELETIVO 

VALDIRENE LOPES LUZ AGENTE DE LIMPEZA Edital 001/2015 
HOSPITALAR 

A candidata convocada terá 05 (cinco) dias uteis contados a partir da 
publicação do presente edital, para se apresentar e manifestar sobre a aceitação ou não do cargo 
no departamento de Recursos Humanos da Secretaria de Administração. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana,em 6 de janeiro de 2016. 

Evaldo Osvaldo Diehl 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA 

LICITACÃO 

Extrato do Quarto Termo Aditivo ao Contrato CPL 41/2014; Rei 
Prorrogação do Prazo de VIGÊNCIA do Contrato por mais 270 dias: Vigência: 05/01/2016 a 
01/10/2016. Contratada Via Áppia Projetos e Construções Ltda.. Data 04/01/2016. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

EXTRATO - 2° TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N° 
225/2015 - PARTES Município de Cuiabá. através da Secretaria Municipal de Habitação e 
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